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Excelentíssimo Presidente,

Excelentíssimos Vereadores,

PR^CDTOCOLO
CÂMAR/v MUNICIPAL DE 8ARRA DO GARÇAS-MT
n'C<».Ll iv,rn-^5 Pls3Wnata-ü4/Qi l-9d^ 9

M
Hnras

FUNCIONÁRIO

A presente Mensagem encaminha, para a apreciação dos Senhores, o Projeto de Lei
em anexo, que tem por objetivo a contratação temporária de profissionais para atender o

quadra da Secretaria Municipal de Planejamento, sendo que a medida excepcional se faz
necessária em razão do prosseguimento nas atividades das Secretarias no ano de 2022.

Ocorre que tars cargos não foram preenchidos por meio do último concurso público
realizado e sem estes profissionais não há como operacionalizar o funcionamento dos serviços
das referidas Secretarias e em decorrência da reestruturação administrativa, a Secretaria
Municipal de Planejamento ficará responsável pelas atividades do Plano Diretor.

Vale ressaltar que será realizado concurso público no ano de 2022, com Intuito de
findar as necessidades das Secretarias e também de atender os requisitos previstos na
Constituição Federal, já estando previsto no orçamento da Administração Pública Municipal.

Assim, visando compor esta realidade, pretende-se equipar as mesmas, na medida

do possível, com a mão-de-obra especializada e necessária para continuidade Imediata dos

serviços, razão pela qual esperamos a aprovação do presente Projeto, em REGIME DE

URGÊNCIA, por ser de interesse de toda população barra-garcense.

Barra do Garças/MT, Úh de de 2022.

ADILSON^QbNÇALVES DE MACEDO
Prefeito Municipal

rsSE"-?
em Sessão

-e

CNPO: OS.439.239/0001-50

CEP: 78.600-907
(óój 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com
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Rua Carajás. n° 522, Centro
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PREFEITURA MUNICIPAL
BARRA DO GARÇAS/MT

Cam. Mun. B. Garças

PROJETO DE LEI IMg 001 DE O?' DE JANEIRO DE 2022.
f

PROTOCOLO
GAMARA MLINÇPAL DE 8ARRA DO GAJIÇA8-MT
nS32.y.lvfn.j£^F!8^vp3ta; ü4 aSv ) de 22 de Dezembro de 2021"

"Acrescenta inciso à Lei Municipal ns 4.362,

^^rereitpjfjfflijiQl^f^pQe barra rjo Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON
GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei;

Art. is Fica acrescido o inciso XVi, ao artigo is da Lei Municipal ns 4.362, de 22 de
Dezembro de 2021:

"Art. is -...

(".)

XVI-SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

•  04 (QUATRO) FISCAIS DO PLANO DIRETOR;
•  Oi (UM) - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS."

Art. 28 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Garças/MT, 0^ de Janeiro de 2022.

L-
/

ADILSC^GONÇALVES DE MACEDO
^ Prefeito Municipal

®  O

CNPD: 03.439.239/0001-50 (66) 3402-2000 gabprefbg@hotmail.com Rua Carajás, n* 522, fcentro
CEP: 78.600-907 Barra do Garças/MT
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Estado de Mato Grosso

( H.i.ii c Câmara Municipal de Barra do Garças
"  ' ' ' Palách Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva]UH1ÍA DO (;aUC.\-S

Cam, Mutl B. Ga/ta:
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ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que na pesquisa dos índices de Leis e Projetos de Leis dessa casa legislativa, não foi
encontrado referencia sobre a mudança proposta pelo Projeto de I^i rf' 001/2022 de autoria
,do Poder Executivo (Acrescenta inciso à Lei Municipal n" 4.362 de 22 de janeiro de 2021).

Ban-a do Garça.s-MT, 13 de janeiro de 2022

Rosivan Barbosa Gomes Júnior !j

Portaria 15/2018

SoiíwiMteflTSaíj/i/jiío^
AunUUj/iAdnliiistrativo

MatT(cDla:331-Port. 15/2018

(66)34(11-2484 / 340 i-2395 / 340 J-235S / 0800 647 6811
barradogarcas.rot.les.hr - fli.com/cainarainui>icipaltiarradogarca.s

Rua Maio Grosso, N° 617, Ceuti-o, Barni do (íarças - MT. CRP: 78600-000
caiiiaratigí^gniaii.com / Imprensa.ãbarrHilOBarcas.inl.leg.hr / oovidoriaíífJbiirradogarcas.nit.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva
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Parecer n®: 004/2022

Projeto de Lei n" 001/2022, de 07 de Janeiro de 2022. de autoria do Poder
Executivo, (jue: "Acrescenta inciso à lei Municipal n"4.362. de 22 de Dezembro de 2021 .

I - RELATÓRIO

01. Trata-se de Projeto dC Lei n" 001/2022. de 07 dejaneiro de 2022. de autoria do
Poder Executivo, que: "Acrescenta inciso à lei Municipal n° 4.362, de 22 de Dezembro de
2021".

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando, que

"(...) Ocorre que tais cargos não foram preenchidos por meio do último
concurso público realizado e sem estes profissionab não há como
operacionalizar o juncionamento dos serviços das referidas
Secretarias. Vale ressaltar que .será realizado concurso público no ano
de 2022, com intuito de findar as necessidades das Secretarias e
também de atender os requisitos previstos na Constituição Federal, já
estando previsto no orçamento da Administração Pública Municipal.
(...)"

03. Já o projeto visa autorizar a contratação dos profissionais ali especificados, por
tempo determinado (até 31/12/2022) para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público.

04. É o relatório.

II - PARECER

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos sc a matéria é de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a fonna
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse. caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos
requisitos mencionados;

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assunto de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre
organização, administração e execução dos serviços locais:

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 080Ü 642 6811
barradogarca.i.mt.leg.br-n3.c4>m/camarabarraüognrcas

Rua Mato Grosso. 617. Centro, Barra do Garças — MT, CEP: 78600-000
cnniara@bnrradnBarc3s.mt.leg.hr / imnrensafgjbarradogarcas.mt.leg.br / ouvidDria@barrad08arcas.mt.lee.br
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r  Estado de Mato Grosso
Câmara Municipal de Barra do Garças

I  Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Constituição Federal

"Art. SO. Compete aos Municípios:

1 - legislar sohre assuntos de interesse local;

ASSI'SSOI{IA JURIiHCA

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

"Artigo 10- Ao Município compele prover a tudo c/uanío se
relacione ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população,
cabendo-lhe, privalrvamenie. entre outras, as seguintes atribuições:
I-legislar sohre assuntos de seu peculiar interesse;

II - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber:
(...) •'

outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe
ao Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da
esíera de competência:

Artigo 46-A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos.
observado o disposto nesta lei. "

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.

-  Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei
complementar.

- Da Legalidade: Especificamente sobre o tema (contratação por prazo
determinado), o art. 37 da Constituição Federai dispõe que:

"Art. 37-A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

IX- a fei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcionai interesse
público;"

11. Referido dispositivo, no âmbito federal, foi regulamentado pela Lei 8.745. de 09
de dezembro de 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

seu artigo 1" autoriza, para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público, que os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações
públicas, efetuem a contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos

(66) 3401-2484 / 3401-2395/3401-2358 / 0800 642 68H

barr«dogarcas.ml.lcg.br-fb.com/ciimarabarradogarcas
Rua Mato Grosso. N°6I7. Centro, Barra do Garças-MT. CEP: 78600-000
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

ASSESSOIUA .tUUjlMÇ^

previstos, o que sem dúvida deve ser utilizado como parâmetro em nível municipal, forte no
princípio da simetria.

]3_ Assim, a legislação em vigor permite a contratação, desde que por prazo
determinado, o que resta claro no projeto apresentado, bastando analisar o disposto no art. 2 .
que determina ser o prazo para contratação para preenchimento das vagas até 31.12.2021,
restando aos Nobres Vereadores debater sobre a da existência de necessidade temporária
excepcional e acerca do enquadramento de cada um dos casos aos prazos permitidos pela
lei 8.745:

"Art. 2" - Considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:

I - Assistência a situações de calamidade pública;

Jl - Assistência a emergências em saúde pública; (Redação dada pela
Lei n" 12.314, de 2010)

JII - Realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza
estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE; (Redação dada pela Lei n" 9.849, de 1999).

IV - Admissão de professor substituto e professor visitante;

V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

VI - Atividades: (Redação dada pela Lei n" 9.849, de 1999).

a) Especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à
área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de
engenharia; (Incluído pela Lei n" 9.849, de 1999). (Vide Medida
Provisória n"341, de 2006).

b) De identificação e demarcação territorial; (Redação dada pela Lei
n" 11.784, de2008 Vigência)

c) (Revogadapela Lein" 10.667, de 2003)

d) Finalísticas do Hospital das Forças Armadas; (Incluído pela Lei
n°9.849, de 1999). (Prorrogação de prazo pela Lei n" II. 784, de 2008

e) De pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança
de sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações -
CEPESC; (Incluído pela Lei n" 9.849, de 1999).

f) De vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no
âmbito do Ministério da Agricidtura e do Abastecimento, para
atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio
internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente
risco à saúde animal, vegetal ou humana; (Incluídopela Lei n" 9.849,
de 1999). (Vide Medida Provisória n°341, de 2006).

(66) 3401-2484 J 3401-2395/3401-2358/0800 642 6811
barradogarcas.mt.lcg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso. N® 617. Centro. Barra do Garças - MT. CEP: 78600-000
cnmara@barradoonrcas.nit.leB.br / impreQsa@barradogarcas.ml.leg.br / oüvidoria@barradogarcas.mtIeg.br
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g) Desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da
Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM
(Incluídopela Lei n" 9.849, de 1999).

h) Técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com
prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais,
desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao
órgão ou entidadepública.(Incluidopela Lein" 10.667, de 2003)
i) Técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou
entidades ou de novas atribuições definidas para organizações
existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de
trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art.
74 da Lei no 8.112, deJl de dezembro de 1990; (Incluído pela Lein"
11.784, de 2008)

j) Técnicas especializadas de tecnologia da informação, de
comunicação e de revisão de processos de trabalho, não alcançadas
pela alínea i e que não se caracterizem como atividades permanentes
do órgão ou entidade; (Incluídopela Lein" 11.784, de 2008)

l) Didático-pedagógicas em escolas de governo; e (Incluído pela Lei
n'11.784, de2008)

m) De assistência à saúde para comunidades indígenas; e (Incluído
pela Lei n" 11.784, de 2008)

Vil - Admissão de professor, pesquisador e tecnóiogo substitutos para
suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnóiogo ocupante de
cargo efetivo, decorrente de licença para exercer atividade
empresarial relativa à inovação. (Incluído pela Lei n" 10.973, de
2004)

VIU - Admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para
projeto de pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada
àpesquisa; e (Incluídopela Lein" 11.784, de 2008)
IX- Combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração,
pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, da e.xistência de
emergência ambiental na região específica. (Incluído pela Lei n"
11.784, de 2008)

X - Admissão de professor para suprir demandas decorrentes da
expansão das instituiçõesfederais de ensino, respeitados os limites e
as condições fixados em ato conjunto dos Ministérios do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. (Incluído pela
Lein" 12.425, de2011)

XI - Admissão de professor para suprir demandas e.xcepcionais
decorrentes de programas e projetos de aperfeiçoamento de médicos
na área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias para o

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradognrciis.int.lcg.br — fb-com/camarabarradogarcns

Rua Mato Grosso, N® 6)7. Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cam. Mun. B. Garças
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Sistema Único de Saúde (SUS), mediante integração ensino-serviço,
respeitados os limites e as condições fixados em ato conjunto dos
Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Saúde
e da Educação. (Incluído pela Lei n" 12.871, de 2013)

§ PA contratação de professor substituto de que trata o inciso IV do
caput poderá ocorrer para suprir a falta de professor efetivo em razão
de: (Incluídopela Lei n" 12.425, de 2011)

I- Vacância do cargo; (Incluídopela Lei n" 12.425, de 2011)

JI-Afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou (Incluído
pela Lei n" 12.425, de 2011)

III - Nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vicereitor,
pró-reitor e diretor de campus. (Incluído pela Lei n" 12.425, de 2011)

§ 2° O número total de professores de que trata o inciso IV do caput
não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do total de docentes
efetivos em exercício na instituiçãofederal de ensino. (Incluído pela
Lei n" 12.425, de 2011)

§ 3° As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas
exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados
em qualquer área da administração pública. (Incluído pela Lei n'
10.667, de 14.5.2003)

§ 4° Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a
declaração de emergências em saúde pública. (Incluído pela Lei n'
12.314, de 2010)

§ 5" A contratação de professor visitante e de professor visitante
estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V do caput, tem por
objetivo: (Incluído pela Lei n° 12.772, de 2012)

I - Apoiar a execução dos programas de pós-graduação stricto sensu;
(Incluídopela Lei n° 12.772, de 2012)

II - Contribuir para o aprimoramento de programas de ensino,
pesquisa e extensão; (Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

III - Contribuir para a execução de programas de capacitação
docente; ou (Incluídopela Lei n° 12.772, de 2012)

IV - Viabilizar o intercâmbio cientifico e tecnológico. (Incluído pela
Lei n" 12.772, de 2012)

§ 6" A contratação de professor visitante e o professor visitante
estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V do caput, deverão:
(Incluídopela Lei n" 12.772, de 2012)

I - Atender a requisitos de titulação e competência profissional; ou
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.nit.leg.br-(Ia.com/canmrflbarraOogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617. Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
cumarafg)barradnCTrcas.mt.leg.br / imprensa@barradogareas.mtleg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br
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^  - _ ASSESSORIA JIIRÍDICATer reconhecido renome em sua área profissional, atestado por

deliberação do Conselho Superior da instituição contratante
(Incluídopela Lein" 12.772, de2õI2)
§ 7" Sao requisitos mínimos de titulação e competência profissional
para a contratação de professor visitante ou de professor visitante
estrangeiro, de que tratam os incisos IV eV do caput: (Incluído pela
Lein" 12.772, de2012)

I - Ser portador do título de doutor, no mínimo, há 2 (dois) anos;
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

II - Ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua
área; e (Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

III- Ter produção científica relevante, preferencialmente nos últimos
5 (cinco) anos. (Incluídopela Lei n" 12.772, de 2012)

§ 8" Excepcionalmente, no âmbito das Instituições da Rede Federal
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, poderão ser
contratados professor visitante ou professor visitante estrangeiro, sem
o título de doutor, desde que possuam comprovada competência em
ensino, pesquisa e extensão tecnológicos ou reconhecimento da
qualificação profissionalpelo mercado de trabalho, na forma prevista
pelo Conselho Superior da instituição contratante. (Incluído pela Lei
n" 12.772, de 2012)

§ 9"A contratação de professores substitutos, professores visitantes e
professores visitantes estrangeiros poderá ser autorizada pelo
dirigente da instituição, condicionada à existência de recursos
orçamentários efinanceiros para fazerfrente às despesas decorrentes
da contratação e ao quantitativo máximo de contratos estabelecido
para a IFE. (Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

§10. A contratação dos professores substitutos fica limitada ao
regime de trabalho de 20 (vinte) horas ou 40 (quarenta) horas.
(Incluídopela Lei n" 12.772, de 2012)

(-)

Art. 4" As contratações serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos máximos:(Redação dada pela Lei n"
10.667, de 2003) (Prorrogação de prazo pela Lei iVll. 784, de 2008

1-6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput do art. 2o
desta Lei; (Redação dada pela Lei n" 11.784, de 2008)

II - 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d e f do
inciso VI e do inciso X do caput do art. 2°; (Incluído pela Lei n"
12.425, de 2011)

III - 2 (dois) anos, nos casos das alíneas b, e e m do inciso VI do art.
2o; (Redação dada pela Lei n" 12.314, de 2010)
(66)3401-2484/3401-2395/3401.2358 / 0800642 6811
barrHdogarcas.mt.leu.hr— rb.com/camarabiirradogarca£

Rua Maio Grosso. N°617, Centro, Barra do Garças-MT, CEP: 78600-000
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IV-3 (três) anos, nos casos das alíneas "h" e "1" do inciso VI e dos
incisos VII, VIII eXl do caput do art. 2o desta Lei; (Redação dada
pela Lei n" 12.871, de 2013)
V-4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, g, i ej do
mciso VI do caput do art. 2o desta Lei (Redação dada pela Lei n°
11.784, de 2008)

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: (Incluído
pela Lei n" 10.667, de 2003) (Vide Lei n'11.204, de 2005)
I - No caso do inciso IV, das alíneas "b", "d" e do inciso VI e do
inciso X do caput do art.2 desde que o prazo total não exceda a dois
anos; (Redação dada pela medida Provisória n" 632, de 2013)
II-No caso dos incisos III e VI,alínea "e", do caput do art. 2o,desde
que o prazo total não exceda três anos; (Redação dada pela medida
Provisória n° 632, de 2013)

III - Nos casos do inciso V, das alíneas a, li, l e m do inciso VI e do
inciso VIU do caput do art. 2o desta Lei, desde que o prazo total não
exceda a 4 (quatro) anos; (Redação dada pela Lei n" 12.314, de 2010)
V-No caso dos incisos VII eXldo caput do art. 2o, desde que o prazo
total não exceda 6 (seis) anos; e (Redação dada pela Lei n" 12.871, de
2013)

VI - Nos casos dos incisos I e II do caput do art. 2o desta Lei, pelo
prazo necessário à superação da situação de calamidade pública ou
das situações de emergências em saúde pública, desde que não exceda
a 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei n° 12.314, de 2010)"

16. Outro ponto importante, é a necessidade de processo seletivo simplificado para
contratação, é isso que prevê o Art. 3° da lei 8.745/93:

"Ari. 2" Considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:

(...)

§ 4" Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a
declaração de emergências em saúde pública. (Incluído pela Lei n"
12.314, de 2010)

Art 3" O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta
Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla
divulgação, inclusive através do Diário Oficial da União,
prescindindo de concurso público.
§ 1" A contratação para atender às necessidades decorrentes de
calamidade pública, de emergência ambiental e de emergências em
saúde pública prescindirá de processo seletivo. (Redação dada pela
Lei n" 12.314, de 2010)."

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358! 0800 642 6811
barradogareas.mt.lcg.br- nj.com/cnmnrabHrniilugarcas

Rua Mato Grosso, N" 617. Centro. Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
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-A u ^ 8745/93 estabelece, dentre outras, normas que deverão serseguidas sobre a remuneração e horários.

15. ^ _ Quanto as despesas decorrentes, estas correrão por conta da dotação
orçamentaria especificada no art. T do projeto.

16. Desta forma, para que não haja prejuízo para o funcionamento e serviços
municipais, resta necessário efetuar referidas contratações, nos termos do Projeto de Lei
apresentado cabendo ao setor específico do Poder Executivo a verificação dos gastos com a
contratação de pessoal, para que não extrapole o percentual previsto em lei.
17 O ilustre Petrônio Braz', em sua obra Direito Municipal na Constituição,
tratando sobre o Contrato por prazo determinado, leciona:

"Ao serem contratados não são investidos em cargo público "... "As
contratações de excepcional necessidade pública prescinde de
processo seletivo, quando decorrentes de calamidade pública. Sendo
exigido, para os demais casos, tão somente um processo seletivo
simplificado, prescindindo de concurso público...".A remuneração
dos servidores eventualmente contratados dentro do permissivo legal,
não poderá ser superior à fixada para servidores do Quadro
Permanente que desempenhem função semelhante às condições do
mercado de trabalho."... Por se tratar de servidor público ocupante
de função pública temporária, regida pelo regime estatutário com
contrato de Direito Administrativo, a extinção do contrato não gera
direitos à indenização, exceto quando efetivada por iniciativa da
Administração, decorrente de conveniência administrativa, que
importará no pagamento ao contratado da metade do que lhe caberia
referente ao restante do contrato".

18. Hely Lopes Meirelles também trata do assunto na obra Direito Municipal
Brasileiro, vejamos:

"A contratação só pode ser por tempo determinado e com a finalidade
de atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
A atividade a ser desempenhada pode ter natureza eventual,
temporária ou excepcional, mas também regular e permanente, como
defini do inciso IX. O que importa é o atendimento da finalidade
prevista pela norma. Assim, "desde que indispensáveis ao
atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual,
temporário ou excepcional, quer para o desempenho das atividades
de caráter regular e permanente", a contratação é permitida. Desta
forma, embora não possa envolver cargos típicos de carreira, a
contratação pode envolver o desempenho de atividade ou função da
carreira, desde que atendidos os requisitos acima. Fora dai tal

^http://jus.uol.com.br/revista/texto/6672/contrato-por-pra20-determinado
(66) 3401-2484 í 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcus.mt.Ieg.br — fb.com/camarabarradogarcas
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contratação tende a contornar a exigência de concurso público,
caracterizandofraude à Constituição.

Tais servidores não ocupam cargos pelo que não se confundem com
os servidores públicos em sentido estrito ou estatutários, nem se lhes
equiparam. São os que o Município recruta eventualmente e a titulo
precário para realização de trabalhos que fogem à rotina
administrativa, como os destinados à execução direta de uma obra
pública, no atendimento de situações de emergência ou à cessação de
estado de calamidade pública, e também para aqueles de caráter
regular e permanente que reclamam atendimento temporário em face
de excepcional interesse público." (MEIRELLES, 2013, 336^).

19. "Nesse sentido, entendemos produtiva, uma análise mais detalhada por parte dos
Edis. inclusive com a solicitação, se for o caso. de maiores informações ao Poder Executivo,
sobre o período das contratações, eis que se de urgência e excepcional interesse, evidente que
deva durar apenas o tempo estritamente necessário para sanar tal urgência ou excepcional
interesse.

m-CONCLUSÃO

20. Diante de todo exposto, do ponto de vista da constitucionalidade e da
legalidade, sugiro aos Nobres Vereadores debaterem sobre a da existência de necessidade
temporária excepcional e acerca do enquadramento do caso aos prazos permitidos pela
lei 8.745, após o que, se superadas essas questões, devem passar a análise do mérito.

21 No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá sc pronunciar, pois
caberá tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não
da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais.
22. Esclarecemos ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não
vinculando os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto
produzirá seus efeitos, até eventual controle a posteriori.

23. É o parecer, sob censura.

Barrado Garças, 13 de janeiro de 2021.

"heSos^pen —
Advogado

Matrícula; 213 - OAB/MT: 14.385-B

2 MEIRELLES, Heiy Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editora LTDA. 2013.870
p. 609 ...

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barratlogareas.mt.leg.br- fb.cani/cjimarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT. CEP: 78600-000
camara@barradognrcas.nit.leg.hr/imi)rensa@barradogarcHS.iiitleg.br/ouvidofía@barradogarcas.ntt.leg.br

t:PD-Ü0385 Página 9 de 9



iüsfadfl de Mato Grosso

'aí-TV. . Câmara Municipal de Barra tio Garças
lliBÍÍl'l«HtHffWltMfâa Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes do Silva

rí-;d\CA{)

COMISSÃO DF. C ()N> ! i n iÇÂO, -U STiÇA K REDAÇAO

PARECER

••rUO-lETO Í>F. LEI «01/2022 DF. AUTORIA DO

PODER EXECUTIVO MLNICIPAL.-

A COMISSÃO DK CONSTlTlüCÀO JUSTIÇA E REDAÇ.ÃO.
analisando o PROJETO DE LEÍ. cn\ cpiaralV, rcsoive exarar PARECER I-AVORÁVEL. por
entender ser a aiiitllda matéria. ícaa! c constitucionaJ.

Sala das de Comi.ssòes da Câmara Municipal, em de de 2022.

rs

Prcsiui!

r. GABRlf:iÇE£RTIRA i.OPES

tiatut

uruírAâloes M

\'(i2al

APROVADO

EM SESSÃO P /O',21

i6l») .•54m-24a4 I 0801Í 642 6S11

barrailoçaiT;is-Mii.jKt;.l)r - ni.ooai/iiini:i.":àl»iirraU(ii;nrcjis
Rua MsHi Grosso. V- (,|7, Ctnín». Rarra rfji (íarças- VIT. fia»; TSÍilW-OS.í

Câmara (a barrauoj^arcas.nn.le};. I>r / giliTjar.nosiiinp.iurir li:irriuloiíai'ois.nK.Iea,br
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COMISSAO Dl. economia L FINANÇAS
DAÇÀO_

PARFXER

-PROJETO Dl". LEI N' 001/2022 DE AUTORIA DO
PODER em;cutivo municipal."

A COMISSÃO DF. FCtlNOMlA F FINANÇAS, aiiali.saodo o PROJETO
DE LEI em cpíjjrafc. resolve exarar PARECER rAVORÁVEI... por enionder ser a aludida
matéria, legai c consiitucionai.

Saia das dc Conii.ssòes da Càrnára Municipal, em dc de 2022.

Ver. PAULO BFNTO DE MORAIS
Presidente

Ver. P[,ADPTLT()N TANNER .ARAÚ.IO
Rclatdr

Ver. GER.ALMíN ODRiGüESNÉTO

APROVADO

EM sESSÃo_i3-mUl3-

<6fi):uíU-24S4 (,42 fiSI!
hai I ;nli.<c:trc.-)i!;,n)l.Ltí.l--r - Ib.cDffl/caniiiriibiirraíioüarcK

Run Maio Gr.),:s(,. N" <,17.< Viitro, líarra ilo Ciire.is - M T. CEP: 7íi6()í)-I>23
cainura(í/'l)arrud(ig(ircãs.iiiulus-tír / jiilmiir.nasiJnieoioín barradopaiTas.nit.lcg.br
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VOTAÇÃO
«  114* r («»> r/> WV ( V ^ 1

VEREADORES PARTIDO SIM NAO ABSTENÇÃO

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB X
FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS

X
GABRIEL PEREIRA LOPES PSDB X
GERALMINO ALVES R. NETO PSB

X
JAIME RODRIGUES NETO MDB

X
JAIRO GEHM PRTB X
JAIRO MARQUES FERREIRA REPUBLICANO

AUSENTE
JOSE MARLA ALVES Vn.AR DEM

A
MARIA SILVAiMA ARAÚJO RAMOS PSD

A
MURILO VALOES METELLO REPUBLICANO

A
PAULO BENTO MORAIS PL

AlJSEN"FE
PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO PSD ■1 A/p
RONAIR DE JESUS NUNES PSDB ALISEN1 E
VALDEl LEITE GUIMARÃES MDB

WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB >r

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

Aprovado por Unaiiiíiiiüdde
de vereadores prosontes
em Sessão Extraordinária do
rh
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